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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
 
 
 
RESOLUÇÃO N. 11 DE 28 DE AGOSTO DE 1972 
 
 
 
O MINISTRO ARMANDO ROLEMBERG PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Regimento Interno e dando cumprimento ao decidido em 
Sessão Administrativa realizada em 22 de agosto de 1972 (Ata respectiva 
publicada no Diário da Justiça de 25 de agosto de 1972),  
 
 
RESOLVE: 
 
 
Adotar as seguintes normas regimentais destinadas a modificar o 
sistema de processamento e antiguidade dos funcionários da Secretaria deste 
Tribunal: 
1 – Fica criada uma Comissão de Promoções, em caráter 
permanente, composta de três Ministros deste Tribunal, que serão escolhidos, 
por votação secreta e em sessão administrativa, para integrá-la pelo prazo de 
dois anos. Presidirá a Comissão o Ministro mais antigo que dela participar.  
 
2 – Verificada a ocorrência de vagas, a serem providas, mediante 
promoção por merecimento, no quadro de pessoal da Secretaria, o Serviço de 
Pessoal fornecerá, à Comissão de Promoções, por intermédio do Diretor-Geral 
no prazo de cinco dias, a relação dos funcionários em condições de serem 
promovidos acompanhada dos seguintes elementos informativos: 
 
a) tempo de serviço na classe, no Tribunal e na função 
pública, conforme a última relação de antiguidade publicada no Diário da 
Justiça, e alterações subsequentes, até a data da abertura da vaga;  
b)  anotações na folha de serviço, referentes a elogios, 
penalidades e designações no Tribunal, até a data da abertura da vaga.  
 
3 – A Comissão de Promoções poderá requisitar à Secretaria 
quaisquer esclarecimentos a respeito dos funcionários componentes da relação 
assim ouvir Diretores de Serviço ou Chefes de outras unidades da Secretaria 
do Tribunal e da Secretaria do Conselho da Justiça Federal.  
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4 – A Comissão de Promoções escolhera, em votação secreta, lista 
tríplice de funcionários, para cada vaga, a ser submetida ao Tribunal, em sua 
primeira sessão administrativa.  
 
5 – O Tribunal escolherá, por voto secreto, um dos nomes 
constantes da lista tríplice, sendo promovido o que obtiver maior número de 
sufrágios. Se ocorrer empate, caberá ao Ministro Presidente escolher entre os 
que se encontrarem nessa situação.  
 
6 – As medidas que o Tribunal decidir as promoções por 
merecimento, fará as promoções por antiguidade, que houver. 
 
 
 
 
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE 
 
 
ARMANDO ROLLEMBERG 
Ex
tin
to 
TF
R
